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Apresentação do Curso  

Estam os aqui para apresentar o CURSO 5 0 0  QUESTÕES COMENTADAS para o 
a banca FCC, tanto para os cargos de Técnico Judiciár io  com o para Analista  
Judiciár io .  

Nosso curso terá por base todas as provas realizadas até 2017 na área eleitoral. 
O curso está atualizado e repleto de questões novas. 

Contudo, um a observação prévia é fundam ental!  

DIREITO ELEI TORAL É UMA DI SCIPLINA QUE SOFRE MODIFICAÇÕES 
LEGISLATIVAS E JURISPRUDENCIAIS RECORRENTES. 
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Para que você tenha ideia, nos últ im os 8 anos t ivem os as seguintes m odificações 
legislat ivas:  

 Le i 1 2 .0 3 4 / 2 0 0 9  ( 1 ª  Reform a Ele itora l) ; 

 Le i 1 2 .3 5 0 / 2 0 1 0  ; 

 Le i 1 2 .8 9 1 / 2 0 1 3  ( Minir reform a Ele itora l) ; 

 Le i 1 2 .9 7 6 / 2 0 1 4 ; 

 Le i 1 3 .1 6 5 / 2 0 1 5  ( 2 ª  Reform a Ele itora l) ; 

  Le i 1 3 . 4 8 7 / 2 0 1 7 ;  

 Le i 1 3 . 4 8 8 / 2 0 1 7 ;  

 EC nº  9 7 / 2 0 1 7 .  

 

Logo, É I MPRATICÁVEL DIDATICAMENTE a:  

A)  Ut ilização de todas as questões. Mesm o a lgum as q uestões 
recentes e las não serão ut ilizadas porque não podem  ser  adapt adas 
ao Dire ito Ele itora l segundo as regras vigentes.  

B)  Ut ilização de questões anter iores a  2 0 0 9 . Além  d e terem  sido em  
grande m edida a lteradas, o padrão de cobrança da FC C m udou 
m uito desde então. Do padrão “fundação copia  e cola ” anter ior  a  
2 0 1 0 , a  FCC faz hoje questões inte ligentes e im br icadas, que 
ex igem , em  grande m edida o conhecim ento a tua l da le gislação.  

Dessa form a, t rarem os nas últ im as aulas questões de out ras bancas para 
com plem entar o curso e at ingir o núm ero de 500 questões. Assim , serão 4 1 7  
q uestões FCC  e 8 3  QUESTÕES DE OUTRAS BANCAS ,  com  o m esm o perfil da 
FCC. Com o você bem  sabe, a disciplina de Direito Eleitoral tem  passado por 
m uitas reform as, o que torna grande parte das questões desatualizadas. Dessa 
form a, acreditam os m ais viável t razer questões atualizas de out ras bancas do 
que insist ir  em  questões ant igas e desatualizadas da FCC. 

Cabe observar, ainda, que terem os que escolher questões que não se lim itam  
aos concursos de TRE.  

Serão m uitas questões com entadas de form a detalhada!   

Apresen tação Pessoal  

Por fim , resta um a breve apresentação pessoal. Meu nome é Ricardo St rapasson 
Torques!  Sou graduado em  Direito pela Universidade Federal do Paraná (UFPR)  e 
pós-graduado em  Direito Processual. 

Estou envolvido com  concurso público há 08 anos, aproxim adam ente, quando 
ainda na faculdade. Trabalhei no Ministér io da Fazenda, no cargo de ATA. Fui 
aprovado para o cargo Fiscal de Tr ibutos na Prefeitura de São José dos Pinhais/ PR 
e para os cargos de Técnico Adm inist rat ivo e Analista Judiciár io nos TRT 4ª , 1º  e 
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9º  Regiões. Atualm ente, resido em  Cascavel/ PR e sou professor exclusivo do 
Est ratégia Concursos. 

Já t rabalhei em  out ros cursinhos, presenciais e on- line e, atualm ente, em  
parcer ia  com  o Est ra tégia  Concursos lançam os divers os cursos, 
notadam ente nas áreas de Dire ito Ele itora l e  de Dire itos Hum anos. A lém  
disso, tem os diversas parcer ias para cursos de disc ursivas com  foco 
jur ídico.  

Deixarei abaixo m eus contatos para quaisquer dúvidas ou sugestões. Será um 
prazer or ientá- los da m elhor form a possível nesta cam inhada que se inicia hoje. 

 
rst .est rategia@gm ail.com  

 
ht tp: / / bit . ly/ eleitoralparaconcursos 

 

Cronogram a do Curso  

AULA 0 0  –  0 5 .0 4  

Apresentação do Curso 

AULA 0 1  –  1 5 .0 4  

Questão 01 a 50 

AULA 0 2  –  2 5 .0 4  

Questão 51 a 100 

AULA 0 3  -   0 5 .0 5  

Questão 101 a 150 

AULA 0 4  -   1 5 .0 5  

Questão 151 a 200 

AULA 0 5  -   2 5 .0 5  

Questão 201 a 250 

AULA 0 6  -   0 5 .0 6  

Questão 251 a 300 

AULA 0 7  -   1 5 .0 6  

Questão 301 a 350 

AULA 0 8  -   2 5 .0 6  
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Questão 351 a 400 

AULA 0 9  -   0 5 .0 7  

Questão 401 a 450 

AULA 1 0  -   1 5 .0 7  

Questão 451 a 500 

 

1  -  Considerações I n icia is  

Na aula de hoje tem os com o objet ivo apresentar o curso e dem onst rar com o ele 
será desenvolvido. Por isso, não havíam os previsto questões para essa aula 00. 
Contudo, t rarem os 10 questões para aquecer os m otores. 

Bons estudos. 

2  –  Lista  de Questões  

2 .1  -  Lista  de Questões sem  Com entár ios  

Q1 . FCC/ TRE- SP/ 2 0 1 7  

A explicação do Tribunal Superior Eleitoral − TSE sobre o funcionamento 
desse sistem a é a seguinte:  Os votos com putados são os de cada part ido ou 
coligação e, em  um a segunda etapa, os de cada candidato. Eis a grande 
diferença. Em  out ras palavras, para conhecer os deputados e vereadores 
que vão com por o Poder Legislat ivo, deve-se, antes, saber quais foram  os 
part idos polít icos vitor iosos para, depois, dent ro de cada agrem iação 
part idár ia que conseguiu um núm ero m ínim o de votos, observar quais são 
os m ais votados. Encont ram-se, então, os eleitos. Esse, inclusive, é um  dos 
m ot ivos de se at r ibuir o m andato ao partido e não ao político. − Agência 
Câm ara Not ícias. 

O sistem a eleitoral descrito no texto é o 

(A)  m isto. 

(B)  dist r ital.  

(C)  m ajoritár io sim ples. 

(D)  m ajoritár io de dois turnos. 

(E)  proporcional.  

Q2 . FCC/ TRE- SP/ 2 0 1 7  

Acerca das fontes de Direito Eleitoral,  
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(A)  a função norm at iva da Just iça Eleitoral autoriza que sejam  editadas 
Resoluções Norm at ivas pelo Tribunal Superior Eleitoral com  a finalidade de 
criar direitos e estabelecer sanções, possibilitando a revogação de leis 
anteriores que disponham  sobre o m esm o objeto da Resolução Norm at iva. 

(B)  as norm as eleitorais devem  ser interpretadas em  conjunto com  o 
restante do sistem a norm at ivo brasileiro, adm it indo-se a celebração de 
term os de ajustam ento de conduta, previstos na Lei nº  7.346/ 85, que 
disciplina a Ação Civil Pública, desde que os part idos polít icos t ransijam , 
exclusivam ente, sobre as prerrogat ivas que lhes sejam  asseguradas. 

(C)  o Código Eleitoral define a organização e a com petência da Just iça 
Eleitoral, podendo ser aplicado apesar de a Const ituição Federal prever a 
necessidade de lei com plem entar para tanto. 

(D)  as Resoluções Norm at ivas do TSE, as respostas às Consultas e as 
decisões do Tr ibunal Superior Eleitoral são fontes de Direito Eleitoral de 
natureza exclusivam ente jur isdicional e aplicáveis apenas ao caso concreto 
dos quais em anam . 

(E)  o Código Eleitoral, a Lei de I nelegibilidades, a Lei dos Part idos Polít icos, 
a Lei das Eleições, as Resoluções Norm at ivas do TSE e as respostas a 
Consultas são fontes de Direito Eleitoral de m esm a estatura, hierarquia e 
abrangência, podendo ser revogadas um as pelas out ras. 

Q3 . FCC/ TRE- RO/ 2 0 1 3  

NÃO se incluem , dent re as fontes do Direito Eleitoral as 

a)  Resoluções do Tribunal Superior Eleitoral. 

b)  decisões jur isprudenciais. 

c)  leis estaduais. 

d)  norm as da Const ituição Federal.  

e)  Lei das Eleições 

Q4 . FCC/ TRE- RR/ 2 0 1 5  

I ncluem -se dent re as fontes diretas do Direito Eleitoral:  

a)  os julgados que com põem  a jur isprudência dos Tr ibunais Eleitorais. 

b)  os entendim entos dout r inários relat ivos ao Direito Eleitoral. 

c)  as resoluções do Tribunal Superior Eleitoral. 

d)  as leis estaduais. 

e)  as leis m unicipais. 

Q5 . FCC/ TRE- RN/ 2 0 1 1 / adaptada  

A Em enda Const itucional no 45, de 2004, inser iu, no inciso LXXVI I I  do art igo 
5º  da Const ituição Federal, norm a expressa assegurando a razoável duração 
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do processo, tanto no âm bito judicial quanto adm inist rat ivo, bem  com o 
est ipulou ao legislador ordinár io a obrigação de prever os m eios que 
garantam a celer idade de sua t ram itação. No âm bito eleitoral, tal pr incípio 
tem  relevância destacada, especialm ente no processo que possa resultar em  
perda do m andato elet ivo. Sob tal prem issa, a Lei no 12.034/ 09 t rouxe 
im portante inovação, qual seja a  

a)  fixação de um  critér io objet ivo para a conform ação do princípio da duração 
razoável do processo, considerando com o tal o lapso tem poral m áxim o de 1 
ano, contado da apresentação do processo à Just iça Eleitoral. 

b)  previsão de prazos m ais curtos de t ram itação para cada fase processual,  
os quais são dim inuídos pela m etade em  relação aos dem ais processos 
eleitorais. 

c)  irrecorr ibilidade das decisões inter locutórias e o recebim ento dos recursos 
apenas no efeito devolut ivo. 

d)  relat iv ização do princípio da m ot ivação das decisões judiciais, perm it indo 
aos juízes eleitorais a adoção de fundam entação sucinta e a dispensa do 
relatór io no julgam ento dos feitos. 

Q6 . FCC/ TRE- PR/ 2 0 1 2  

Obedecerá ao pr incípio da representação proporcional a eleição para  

a)  a Câm ara dos Deputados. 

b)  o Senado Federal.  

c)  Governador de Estado. 

d)  Prefeito Municipal.  

e)  Presidente da República 

Q7 . FCC/ TRE- AC/ 2 0 1 0  

Adotar-se-á o pr incípio m ajor itár io, dent re out ras, na eleição direta para 

a)  a Câm ara dos Deputados e Assem bleias Legislat ivas. 

b)  o Senado Federal, para Prefeito e Vice-Prefeito. 

c)  as Assem bleias Legislat ivas e Câm aras Municipais. 

d)  o Senado Federal e para a Câm ara dos Deputados. 

e)  as Câm aras Municipais, para Prefeito e Vice-Prefeito. 

Q8 . FCC/ TRE- PB/ 2 0 1 5  

Adotar-se-á o pr incípio m ajor itár io na eleição para 

(A)  Presidente e Vice-Presidente da República, Governador e Vice-
Governador de Estado, Senado Federal,  Prefeito e Vice-Prefeito. 
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(B)  Governador e Vice-Governador de Estado, Senado Federal, Câm ara dos 
Deputados, Prefeito e Vice-Prefeito. 

(C)  Senado Federal, Câm ara dos Deputados, Assem bleias Legislat ivas e 
Câm aras Municipais. 

(D)  Presidente e Vice-Presidente da República, Governador e Vice-
Governador de Estado, Senado Federal e Câm ara dos Deputados. 

(E)  Senado Federal, Câm ara dos Deputados, Assem bleias Legislat ivas, 
Prefeito e Vice-Prefeito. 

Q9 . FCC/ DPE- SP/ 2 0 1 0  

São sistem as de governo:  

a)  parlam entarism o e presidencialism o. 

b)  unitar ism o e federalism o. 

c)  m onarquia e república. 

d)  hegemonia e dem ocracia. 

e)  m onocracia e plutocracia. 

Q1 0 . FCC/ DPE- SP/ 2 0 1 0  

É certo que as eleições para o Senado Federal,  para as Assem bleias 
Legislat ivas e para as Câm aras Municipais obedecerão:  

a)  o princípio da representação proporcional, m ajoritár io e da representação 
proporcional, respect ivam ente. 

b)  o pr incípio m ajor itár io, da representação proporcional e da representação 
proporcional, respect ivam ente. 

c)  o pr incípio da representação proporcional, da representação proporcional 
e m ajor itár io, respect ivam ente. 

d)  o princípio m ajor itár io. 

e)  o pr incípio da representação proporcional. 

2 .2  –  Gabar ito  

Q1. E 
Q2. C 
Q3. C 
Q4. C 

Q5. A 
Q6. A 
Q7. B 
Q8. A 

Q9. A 
Q10. B 

2 .3  -  Lista  de Questões com  Com entár ios  

Q1 . FCC/ TRE- SP/ 2 0 1 7  

A explicação do Tribunal Superior Eleitoral − TSE sobre o funcionamento 
desse sistem a é a seguinte:  Os votos com putados são os de cada part ido ou 
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coligação e, em  um a segunda etapa, os de cada candidato. Eis a grande 
diferença. Em  out ras palavras, para conhecer os deputados e vereadores 
que vão com por o Poder Legislat ivo, deve-se, antes, saber quais foram  os 
part idos polít icos vitor iosos para, depois, dent ro de cada agrem iação 
part idár ia que conseguiu um núm ero m ínim o de votos, observar quais são 
os m ais votados. Encont ram-se, então, os eleitos. Esse, inclusive, é um  dos 
motivos de se atribuir o mandato ao partido e não ao político. − Agência 
Câm ara Not ícias. 

O sistem a eleitoral descrito no texto é o 

(A)  m isto. 

(B)  dist r ital.  

(C)  m ajoritár io sim ples. 

(D)  m ajoritár io de dois turnos. 

(E)  proporcional.  

Com entár ios  

Questão t ranquila, que explora o sistem a proporcional.  Segundo o Prof. José Jairo 
Gom es1:  

O sistem a proporcional foi concebido para reflet ir  os diversos pensam entos e tendência 
existentes no m eio social. Visa dist r ibuir ent re as m últ iplas ent idades polít icas as vagas 
existentes nas Casas Legislat ivas, tornando equânim e a disputa pelo poder e, 
pr incipalm ente, ensejando a representação de grupos m inoritár ios. 

A ideia do sistem a proporcional é sim ples:  se o part ido  teve 20%  dos votos, terá 
direito a 20%  das vagas disponíveis. Se teve 60%  dos votos, terá direito a 60%  
das vagas. 

Afirm a-se, assim , que a dist r ibuição de cadeiras será m ais equânim e ao dist r ibuí-
las dent ro do part ido e não para os candidatos. 

Desse m odo, a alternat iva  E  é a correta e gabarito da questão. 

Q2 . FCC/ TRE- SP/ 2 0 1 7  

Acerca das fontes de Direito Eleitoral,  

(A)  a função norm at iva da Just iça Eleitoral autoriza que sejam  editadas 
Resoluções Norm at ivas pelo Tribunal Superior Eleitoral com  a finalidade de 
criar direitos e estabelecer sanções, possibilitando a revogação de leis 
anteriores que disponham  sobre o m esm o objeto da Resolução Norm at iva. 

(B)  as norm as eleitorais devem  ser interpretadas em  conjunto com  o 
restante do sistem a norm at ivo brasileiro, adm it indo-se a celebração de 
term os de ajustam ento de conduta, previstos na Lei nº  7.346/ 85, que 

                                    
1 GOMES, José Jairo. Dire ito Ele itora l ,  p. 122. 
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disciplina a Ação Civil Pública, desde que os part idos polít icos t ransijam , 
exclusivam ente, sobre as prerrogat ivas que lhes sejam  asseguradas. 

(C)  o Código Eleitoral define a organização e a com petência da Just iça 
Eleitoral, podendo ser aplicado apesar de a Const ituição Federal prever a 
necessidade de lei com plem entar para tanto. 

(D)  as Resoluções Norm at ivas do TSE, as respostas às Consultas e as 
decisões do Tr ibunal Superior Eleitoral são fontes de Direito Eleitoral de 
natureza exclusivam ente jur isdicional e aplicáveis apenas ao caso concreto 
dos quais em anam . 

(E)  o Código Eleitoral, a Lei de I nelegibilidades, a Lei dos Part idos Polít icos, 
a Lei das Eleições, as Resoluções Norm at ivas do TSE e as respostas a 
Consultas são fontes de Direito Eleitoral de m esm a estatura, hierarquia e 
abrangência, podendo ser revogadas um as pelas out ras. 

Com entár ios  

Questão teór ica!  O assunto fontes é sem pre quente na FCC. 

A alternat iva  A  está incorreta. 

As Resoluções do TSE são norm as de caráter  infra lega l e  regulam entar , por  
m eio das qua is o TSE dá cum pr im ento à  legislaç ão infraconst ituciona l .  
Por serem  norm as jurídicas, são consideradas fontes form ais ,  de caráter 
secundár io  e dire tas . 

Conform e destacado do art . 105, LE:  

Art . 105. Até o dia 5 de m arço do ano da eleição, o Tribunal Superior Eleitoral, atendendo 
ao caráter  regulam entar  e SEM  rest r ingir  dire itos ou estabelecer  sanções  dist intas 
nesta Lei, poderá expedir todas as inst ruções necessárias para a sua f ie l execução , 
ouvidos, previam ente, em  audiência pública, os delegados ou representantes dos part idos 
polít icos. 

A alternat iva  B  parece difícil,  m as é fácil.  As norm as de Direito Eleitoral são de 
ordem  pública e, em  face disso, inderrogáveis. Desse m odo, não se adm ite a 
flexibilização – ou m elhor, a t ransação – pelos part idos polít icos sobre 
prerrogat ivas a eles asseguradas no pleito eleitoral. I ncorreta, portanto. 

A alternat iva  C  é a correta e gabarito da nossa questão. 

Segundo a Const ituição de 1988, a organização e  a  com petência  de 
t r ibunais, de juízes de dire ito e  de  juntas e le itora is, deve ser  t ra tada por  
le i com p lem entar .   

É o que dispõe o art . 121, caput , da CF:  

Art . 121. Lei com plem entar disporá sobre a organização e com petência dos t r ibunais, dos 
juízes de direito e das juntas eleitorais. 

O CE, contudo, foi editado com o um a lei ordinár ia.  

E aí, com o fica?  Sign if ica  dizer  que as norm as estão revogadas e não 
podem os aplicar  as regras dos ar ts. 1 1  ao 4 1 , que t ra tam  da organização 
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e da com petência  do TSE, do TRE, do s Juízes e das Juntas Ele itora is no 
Código Ele itora l?  

Com o a análise de com pat ibilidade é apenas m aterial,  não interessando a form a, 
afirm a - se que o CE foi recepcionado com o le i com plem entar ,  em bora, na 
or igem , tenha sido editado com o um a lei ordinár ia.  

Esse é, inclusive, o entendimento do STF sobre a m atéria. Vejam os com o julgou 
o órgão m áxim o do Poder Judiciár io2:  

O Código Eleitoral, recepcionado com o lei m aterial com plem entar na parte que disciplina a 
organização e a com petência da Just iça Eleitoral (art . 121 da Const ituição de 1988) , 
estabelece, no inciso XI I  do art . 23, ent re as com petências privat ivas do TSE ‘responder, 
sobre m atéria eleitoral, às consultas que lhe forem  feitas em  tese por autoridade com  
jurisdição federal ou órgão nacional de part ido polít ico’. 

A alternat iva  D está incorreta. Lem bre-se de que:  

 Resoluções do TSE:  fontes norm at ivas;  
 Decisões da Just iça Eleitoral:  fontes jur isdicionais (é a jur isprudência) ;   
 Consultas:  fontes m ateriais (não possuem  caráter vinculat ivo e não são 

julgam entos, logo, não são jur isdicionais, são interpretat ivas) . 

Por fim , a alternat iva  E  está incorreta, pois as Resoluções do TSE são fontes 
secundárias e as consultas são fontes m ateriais. Logo, não podem  ser 
equiparadas ao CE, LI , LPP e LE que são fontes form ais pr im árias. 

Q3 . FCC/ TRE- RO/ 2 0 1 3  

NÃO se incluem , dent re as fontes do Direito Eleitoral as 

a)  Resoluções do Tribunal Superior Eleitoral. 

b)  decisões jur isprudenciais. 

c)  leis estaduais. 

d)  norm as da Const ituição Federal.  

e)  Lei das Eleições 

Com entár io  

Essa é um a questão cur iosa sobre fontes. 

A alternat iva  C  foi apontada pela FCC com o a correta e gabarito da questão. 
Entendeu a organizadora que as “ leis estaduais”  não podem  ser consideradas 
fontes do Direito Eleitoral. Veja que esse entendim ento segue a regra geral 
t ratada no conteúdo teór ico da aula. 

As alternat iva s A ,  D  e E estão incorretas, pois todas são fontes do Direito 
Eleitoral.  

                                    
2 MS 26.604, rel. m in. Cármen Lúcia, julgamento em 4-10-2007, Plenário, DJE de 3-10-2008 
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Não há maiores dificuldades, tendo em  vista que as norm as da CF e a Lei das 
Eleições são fontes form ais, diretas e prim árias. Já as Resoluções do TSE são 
fontes form ais, diretas e secundárias. 

Quanto à alternat iva  B ,  foi considerada incorreta ao afirm ar que a jur isprudência 
é fonte do Direito Eleitoral. Contudo, tem os que analisá- la com  um  pouco m ais 
de atenção. A FCC considerou as decisões jur isprudenciais com o um a fonte do 
direito eleitoral. As decisões jur isprudenciais const ituem , de fato, fontes do direito 
eleitoral. Com o a questão não m encionou se queria fontes form ais ou m ateriais, 
não há com o afirm ar que a alternat iva se encont ra incorreta. Ok?  

Cuidado!  Há enorm e discussão na dout r ina em  relação ao fato de a jur isprudência 
ser um a fonte form al ou m aterial.  Dito de out ro m odo, o quest ionam ento seria 
em  relação à jur isprudência dos t r ibunais terem , ou não, caráter vinculat ivo.  

Após o Novo CPC, o entendimento que tem  se consolidado é no sent ido de que a 
jur isprudência pode ter caráter vinculat ivo. São os denom inados precedentes 
obrigatór ios. I sso conduz à com preensão de que a jur isprudência, em  
determ inadas situações, tem  caráter de norm a jurídica, algo t ípico das fontes 
form ais.  

Acredita-se que, a depender da jur isprudência (por exem plo, julgam ento de 
recursos repet it ivos, ações do cont role concent rado de const itucionalidade, 
julgam entos em  incidentes de resolução de dem andas repet it ivas e incidentes de 
assunção de com petência) , devem os considerá- la com o fontes form ais. São 
técnicas decisór ias que estudam os em  Direito Processual Civil e que revelam  
precedentes de caráter vinculante.  

Q4 . FCC/ TRE- RR/ 2 0 1 5  

I ncluem -se dent re as fontes diretas do Direito Eleitoral:  

a)  os julgados que com põem  a jur isprudência dos Tr ibunais Eleitorais. 

b)  os entendim entos dout r inários relat ivos ao Direito Eleitoral. 

c)  as resoluções do Tribunal Superior Eleitoral. 

d)  as leis estaduais. 

e)  as leis m unicipais. 

Com entár ios  

A alternat iva  C  está correta e é o gabarito da questão. 

A questão é bastante t ranquila. Habitualm ente, as fontes form ais são dist inguidas 
em  fontes diretas e em  fontes indiretas. As fontes diretas são aquelas que t ratam  
especificam ente de Direito Eleitoral, com o o Código Eleitoral e a Lei de 
I nelegibilidades, por exem plo. As fontes indiretas são aquelas aplicáveis 
subsidiar iam ente ao Direito Eleitoral, com o, por exem plo, norm as processuais 
civis e penais.  
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As Resoluções do TSE são consideradas ora com o fontes prim árias, ora com o 
fontes secundárias do Direito Eleitoral,  segundo am plam ente discut ido em  aula.  

De todo m odo, devem os lem brar que tais fontes são form ais pelo fato de que 
estabelecem  com andos gerais que regulam entam  e disciplinam  o processo 
eleitoral. Adem ais, com o t ratam  especificam ente de Direito Eleitoral, podem os 
afirm ar que são fontes diretas, o que torna a alternat iva C correta. 

Lem bre-se de que julgados e entendim entos dout r inár ios não possuem  caráter 
de fontes form ais (m as apenas m ateriais) , com  finalidade interpretat iva, de 
form a que não se encaixam  propriam ente no contexto. Não ser ia possível 
classificar um a fonte m aterial em  direta e indireta.  

Além  disso, concluiu a FCC que as leis estaduais e m unicipais não se enquadram  
com o fontes do Direito Eleitoral, m uito m enos diretas. 

Q5 . FCC/ TRE- RN/ 2 0 1 1 / adaptada  

A Em enda Const itucional no 45, de 2004, inser iu, no inciso LXXVI I I  do art igo 
5º  da Const ituição Federal, norm a expressa assegurando a razoável duração 
do processo, tanto no âm bito judicial quanto adm inist rat ivo, bem  com o 
est ipulou ao legislador ordinár io a obrigação de prever os m eios que 
garantam a celer idade de sua t ram itação. No âm bito eleitoral, tal pr incípio 
tem  relevância destacada, especialm ente no processo que possa resultar em  
perda do m andato elet ivo. Sob tal prem issa, a Lei no 12.034/ 09 t rouxe 
im portante inovação, qual seja a  

a)  fixação de um  critér io objet ivo para a conform ação do princípio da duração 
razoável do processo, considerando com o tal o lapso tem poral m áxim o de 1 
ano, contado da apresentação do processo à Just iça Eleitoral. 

b)  previsão de prazos m ais curtos de t ram itação para cada fase processual,  
os quais são dim inuídos pela m etade em  relação aos dem ais processos 
eleitorais. 

c)  irrecorr ibilidade das decisões inter locutórias e o recebim ento dos recursos 
apenas no efeito devolut ivo. 

d)  relat iv ização do princípio da m ot ivação das decisões judiciais, perm it indo 
aos juízes eleitorais a adoção de fundam entação sucinta e a dispensa do 
relatór io no julgam ento dos feitos. 

Com entár ios  

Em bora essa questão seja com plexa, ela serve com o excelente parâm et ro para 
nossos estudos e, pr incipalm ente, para a revisão da m atéria. 

Segundo o enunciado, o princípio da celer idade é im portante para o Direito 
Eleitoral, o que im plicou, inclusive, um a inovação t razida pela Lei Eleitoral.  

Que inovação é essa?  
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A Lei nº  12.034/ 2009 acrescentou o art igo 97-A à Lei nº  9504/ 97. Vejam os o 
disposit ivo:  

Art . 97-A.  Nos term os do inciso LXXVI I I  do art . 5o da Const ituição Federal, considera-se 
duração razoável do processo que possa resultar em perda de m andato elet ivo o período 
m áxim o de 1 (um )  ano, contado da sua apresentação à Just iça Eleitoral. ( I ncluído pela Lei 
nº  12.034, de 2009)  

§ 1º   A duração do processo de que t rata o caput  abrange a t ram itação em todas as 
instâncias da Just iça Eleitoral. ( I ncluído pela Lei nº  12.034, de 2009)  

Vim os rapidam ente em  aula que o processo eleitoral não poderá durar m ais do 
que um  ano, sob pena de violação ao princípio da celer idade. 

Portanto, a alterna t iva  A  é a alternat iva correta e o gabarito da questão. 

A alteração representou verdadeiro respeito ao princípio da celeridade. Esse 
princípio possui m aior destaque no direito eleitoral na m edida em  que todos os 
prazos são reduzidos a fim  de prom over um a solução dos conflitos de interesses 
eleitorais, dent ro do tem po legalm ente dest inado para que ocorram  as eleições.  

A alternat iva  B  está incorreta, posto que não há previsão de que os prazos 
sejam  dim inuídos pela m etade em  relação aos dem ais processos eleitorais. 

A alternat iva  C  está incorreta, pois em bora a irrecorr ibilidade das decisões 
inter locutór ias e o recebim ento dos recursos -  apenas no efeito devolut ivo -  sejam  
princípios do direito eleitoral, não foram  inst ituídos com  a Lei nº  12.034/ 2009. 

Note que esse é um  princípio específico, não estudado no corpo teór ico, cujo 
aprofundam ento é efetuado no estudo dos recursos eleitorais. Por enquanto, 
saiba que predom ina, no Direito Eleitoral, a rest r ição às possibilidades de se 
recorrer das decisões eleitorais, especialm ente daquelas dadas pelos TREs para 
o TSE. 

A alterna t iva  D  está incorreta, posto que o pr incípio const itucional da m ot ivação 
das decisões, previsto no art . 93, IX, da CF, não poderá ser relat iv izado, m uito 
m enos da form a com o foi colocado pela banca. 

Q6 . FCC/ TRE- PR/ 2 0 1 2  

Obedecerá ao pr incípio da representação proporcional a eleição para  

a)  a Câm ara dos Deputados. 

b)  o Senado Federal.  

c)  Governador de Estado. 

d)  Prefeito Municipal.  

e)  Presidente da República 

Com entár ios  

A alternat iva  A  é a correta e o gabarito da questão, um a vez que, em  relação 
ao Senador Federal, ao Governador de Estado, ao Prefeito Municipal e ao Vice-
Prefeito Municipal é aplicado o pr incípio m ajor itário. 

==0==
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Com o sabem os, as eleições do Chefe do Execut ivo e Senador respeitam  o 
princípio m ajoritár io, enquanto as eleições de Câm ara dos Deputados e 
Vereadores respeitam  o princípio da representação proporcional. 

Sobre o princípio proporcional e m ajor itár io, lem bre-se de que:  

PRI NCÍ PI O PROPORCI ONAL E MAJORI TÁRI O  

 Pelo princípio major itár io será considerado eleito o candidato que obt iver a maioria dos votos 
(aplica-se aos cargos do Poder Execut ivo e Senador da República) ;  

 Pelo princípio proporcional, a eleição do candidato depende do número de votos obt idos pelo 
part ido ao qual está regist rado o polít ico (aplica-se aos cargos do Poder Legislat ivo, com 
exceção do cargo de Senador da República) . 

Q7 . FCC/ TRE- AC/ 2 0 1 0  

Adotar-se-á o pr incípio m ajor itár io, dent re out ras, na eleição direta para 

a)  a Câm ara dos Deputados e Assem bleias Legislat ivas. 

b)  o Senado Federal, para Prefeito e Vice-Prefeito. 

c)  as Assem bleias Legislat ivas e Câm aras Municipais. 

d)  o Senado Federal e para a Câm ara dos Deputados. 

e)  as Câm aras Municipais, para Prefeito e Vice-Prefeito. 

Com entár ios  

Vejam os um  esquem a que nos auxiliará na resposta da questão:  

 

Desta form a, a alternat iva  B  está correta e é o gabarito da questão. Lem brem -
se, apenas, de que o vice-Prefeito se elege com  o Prefeito em  eleição m ajor itár ia.  
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Q8 .  FCC/ TRE- PB/ 2 0 1 5  

Adotar-se-á o pr incípio m ajor itár io na eleição para 

(A)  Presidente e Vice-Presidente da República, Governador e Vice-
Governador de Estado, Senado Federal,  Prefeito e Vice-Prefeito. 

(B)  Governador e Vice-Governador de Estado, Senado Federal, Câm ara dos 
Deputados, Prefeito e Vice-Prefeito. 

(C)  Senado Federal, Câm ara dos Deputados, Assem bleias Legislat ivas e 
Câm aras Municipais. 

(D)  Presidente e Vice-Presidente da República, Governador e Vice-
Governador de Estado, Senado Federal e Câm ara dos Deputados. 

(E)  Senado Federal, Câm ara dos Deputados, Assem bleias Legislat ivas, 
Prefeito e Vice-Prefeito. 

Com entár ios  

Lem bre-se de que:  

 m ajoritár io 

 sim ples (m aior núm ero de votos) :  a)  Senador;  e b)  Prefeito (m enos de 
200.000 eleitores)  

 absoluta (at ingir m ais de m etade dos votos) :  a)  Presidente;  b)  
Governadores;  e c)  Prefeito (m ais de 200.000 eleitores)  

 proporcional ( votos do part ido) :  a)  Deputado Federal;  b)  Deputado Estadual;  
e c)  Vereador. 

Portanto, a alterna t iva  A  é a correta e o gabarito da questão. 

Q9 . FCC/ DPE- SP/ 2 0 1 0  

São sistem as de governo:  

a)  parlam entarism o e presidencialism o. 

b)  unitar ism o e federalism o. 

c)  m onarquia e república. 

d)  hegemonia e dem ocracia. 

e)  m onocracia e plutocracia. 

Com entár ios  

O sistem a de governo adotado pelos Estados representa o m odo com o é 
conduzido o relacionam ento ent re o Poder Execut ivo e o Poder Legislat ivo. Os 
dois sistem as de governo cont rastantes são o parlam entarism o e o 
presidencialism o. O últ im o deles, o presidencialism o, é o adotado pelo Brasil.   

Assim , a alternat iva  A  está correta e é o gabarito da questão. 
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Objet ivam ente:  

A alternat iva  B  está incorreta, pois unitar ism o e federalism o são form as de 
estado. 

A alternat iva  C  está incorreta, pois m onarquia e república são form as de 
governo. 

A alternat iva  D  está incorreta, pois dem ocracia é um  regim e de governo. A 
hegem onia refere-se ao regim e de governo form ado pelas classes dom inantes. 

A alternat iva  D  está incorreta, pois m onocracia (ou autocracia, governo 
cent rado nas m ãos de um a pessoa ou grupo)  ou plutocracia (governo direcionado 
pelas classes abastadas)  refere-se a um  regim e de governo. 

Q1 0 . FCC/ DPE- SP/ 2 0 1 0  

É certo que as eleições para o Senado Federal,  para as Assem bleias 
Legislat ivas e para as Câm aras Municipais obedecerão:  

a)  o princípio da representação proporcional, m ajoritár io e da representação 
proporcional, respect ivam ente. 

b)  o pr incípio m ajor itár io, da representação proporcional e da representação 
proporcional, respect ivam ente. 

c)  o pr incípio da representação proporcional, da representação proporcional 
e m ajor itár io, respect ivam ente. 

d)  o princípio m ajor itár io. 

e)  o pr incípio da representação proporcional. 

Com entár ios  

A alternat iva  B  está correta e é o gabarito da questão. Vejam os o esquem a:  
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3  -  Considerações Fina is  

É isso!  Se houver dúvidas quanto às aulas, quanto ao concurso, sobre nossa 
disciplina e até m esm o quanto ao m undo dos concursos eleitorais, nos procure!  
Estam os à disposição nas redes sociais, por e-m ail e no fórum  do Curso.  

Espero todos na nossa próxim a aula. Um  forte abraço e bons estudos a todos!  

Ricardo Torques 

rst .est rategia@gm ail.com  

ht tps: / / www.facebook.com / eleitoralparaconcurso 
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